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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ALVANIR ALVES PEQUENO
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

MAISA CARMONA MARQUES - SP302658
BÁRBARA MARQUEZINI DA COSTA - SP411302
DANIELLA CAVALCANTE MARTINS - SP442921

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. URGÊNCIA NÃO RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial deste STJ, no julgamento do REsp 1.704.520/MT, sob o rito dos 
recursos repetitivos, firmou a tese de que "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação"(REsp 1.704.520/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
de 19/12/2018).
2. No caso dos autos, em relação à decisão que indeferira a produção da prova pericial, 
a Corte de origem concluiu pela ausência da urgência que autorizaria a 
excepcionalidade da taxatividade do art. 1.015 do CPC, o que torna inviável a análise 
da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/ STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. URGÊNCIA NÃO RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial deste STJ, no julgamento do REsp 1.704.520/MT, sob o rito dos 
recursos repetitivos, firmou a tese de que "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação"(REsp 1.704.520/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
de 19/12/2018).
2. No caso dos autos, em relação à decisão que indeferira a produção da prova pericial, 
a Corte de origem concluiu pela ausência da urgência que autorizaria a 
excepcionalidade da taxatividade do art. 1.015 do CPC, o que torna inviável a análise 
da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/ STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

ALVANIR ALVES PEQUENO contra a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, pela aplicação da Súmula 7 deste STJ.
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Argumenta a parte agravante, em síntese, que não pretende o reexame 

de provas, mas a aplicação da taxatividade mitigada do "artigo 1.015 do CPC e, 

consequentemente, a permissão de realização de perícia técnica em razão da urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação" (fl. 278).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação. 

É o relatório.
 
 

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

A Corte Especial deste STJ, no julgamento do REsp 1.704.520/MT, sob o rito 
dos recursos repetitivos, firmou a tese de que "o rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação".

Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO 
ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO 
DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 
1.015 do CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação 
extensiva, analógica ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição 
de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que verse sobre 
hipóteses não expressamente previstas nos incisos do referido 
dispositivo legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas 
na fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos 
especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador 
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salvaguardar apenas as "situações que, realmente, não podem 
aguardar rediscussão futura em eventual recurso de apelação".

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em 
que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da 
majoritária doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade 
com as normas fundamentais do processo civil, na medida em que 
sobrevivem questões urgentes fora da lista do art. 1.015 do CPC e que 
tornam inviável a interpretação de que o referido rol seria absolutamente 
taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz 
para a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia 
com as normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda 
remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o cabimento 
do agravo das situações enunciadas no rol, seja porque o uso da 
interpretação extensiva ou da analogia pode desnaturar a essência de 
institutos jurídicos ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do regime 
recursal das interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que fora 
conscientemente modificado pelo legislador do novo CPC, de modo que 
estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese, substituindo a atividade e a 
vontade expressamente externada pelo Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a 
seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento 
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese 
jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, eis que somente se 
cogitará de preclusão nas hipóteses em que o recurso eventualmente 
interposto pela parte tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se 
neste ato um regime de transição que modula os efeitos da presente 
decisão, a fim de que a tese jurídica somente seja aplicável às decisões 
interlocutórias proferidas após a publicação do presente acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para 
determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de 
instrumento no que tange à competência.

9- Recurso especial conhecido e provido (REsp 1.704.520/MT, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/12/2018, DJe de 
19/12/2018, grifo nosso).
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No caso dos autos, o Tribunal de origem, mantendo a decisão que não 
conhecera do agravo de instrumento, concluiu que a pretensão de produção da prova 
pericial não autorizaria a interposição do recurso, nos termos do art. 1.015 do CPC,
 sendo incabível eventual mitigação do rol taxativo ante a ausência de urgência do 
pleito.

Veja-se:

A decisão que indefere a realização de prova pericial, impugnada 
por meio de agravo de instrumento, não se enquadra nas hipóteses 
previstas no art. 1015 do CPC.

Observo, por oportuno, o posicionamento do C. Superior Tribunal 
de Justiça exarado no julgamento do Tema 988, no sentido de que 
rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a 
interposição de apenas quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do agravo de instrumento julgamento da questão no 
recurso de apelação.

No referido julgado, ficou consignado que “questões resolvidas na fase 
de conhecimento, em face das quais não se admite agravo de 
instrumento, não são cobertas pela preclusão, devendo ser alegadas 
em sede de preliminar de apelação ou nas contrarrazões”(grifos meus).

Tendo em vista que a matéria referente à produção da prova 
pericial pode ser alegada em preliminar de apelação ou 
contrarrazões, não ocasionando a inutilidade do julgamento, não 
há como conhecer do agravo de instrumento. Nesse sentido, cito 
precedentes desta 8ª Turma: 5017642-75.2020.4.03.0000, Rel. 
Des.Fed. Luiz Stefanini, j. em 15/12/00, v.u., DJF3 15/12/00 e 5017563-
96.2020.4.03.0000, de minha Relatoria, j. em 5/2/21, v.u., DJF3 10/2/21.

Considerando que, no agravo, não foi apresentado nenhum fundamento 
apto a alterar a decisão impugnada, forçoso manter-se o 
posicionamento adotado.

Por fim, ressalto que foram analisados todos os argumentos suscitados 
pelo recorrente capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada no 
decisum recorrido (fl. 144, grifo nosso).

Assim, a alteração da conclusão do Tribunal de origem, acerca da ausência 
da comprovação da urgência da produção de perícia técnica, ensejaria o necessário 
reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência 
da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO 
CPC/2015. ROL DE TAXATIVIDADE MITIGADA. NOVA PERÍCIA. 
URGÊNCIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

Documento eletrônico VDA45336886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/01/2025 16:21:51
Código de Controle do Documento: 8987043c-b5f5-4b30-b225-42c9a11c0b38



1. A Corte Especial, sob a sistemática dos recursos repetitivos, definiu a 
tese de que "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por 
isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso 
de apelação" (REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Corte Especial, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018, Tema 988).

2. A conclusão atinente a se tratar de matéria fática advém do fato de 
que a comprovação da urgência na produção de nova perícia técnica 
não pode ser verificada nesta Corte, ante a necessidade de 
reapreciação probatória.

3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.230.543/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
30/6/2023).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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